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O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no exercício de suas prerrogativas

constitucionais e legais (artigos 103, § 3º; e 131 da Constituição; bem como artigo 4º, inciso III,

da Lei Complementar nº 73/1993), vem, respeitosamente, expor e requerer o que segue.

Em 16 de julho de 2024 esta Advocacia-Geral da União juntamente com a

Advocacia do Senado Federal peticionaram nestes autos requerendo “nova prorrogação do

prazo de suspensão do presente processo, até 30 de agosto de 2024, com vistas a possibilitar a

finalização da deliberação legislativa a respeito da desoneração da folha estabelecida nos

artigos 1º, 2º e 5º da Lei Federal nº 14.784/2023". 

O pedido foi prontamente atendido pelo Ministro Edson Fachin  no exercício da

Presidência, em decisão referendada pelo Pleno desse Supremo Tribunal em sessão virtual do

Plenário de 16 a 23/08/2024 (DJe de 27/08/2024), com a seguinte ementa:

DIREITO CONSTITUCIONAL E FINANCEIRO. LEI FEDERAL N.
14.784/2023, QUE PRORROGA BENEFÍCIOS FISCAIS ATÉ 31/12/2027.
“DESONERAÇÃO DA FOLHA”. ENCAMINHAMENTO DE PROPOSIÇÃO
LEGISLATIVA AO CONGRESSO NACIONAL PARA REGULARIZAÇÃO DO



DEVIDO PROCESSO LEGISLATIVO. MODULAÇÃO DE EFEITOS DE
DECISÃO. ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS PROSPECTIVOS À DECISÃO QUE
SUSPENDEU DISPOSITIVOS DA LEI 14.784/2023. 

I - Demonstrado que os Poderes envolvidos estão engajados no diálogo
interinstitucional para que seja cumprido o art. 113 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias (ADCT), inclusive com encaminhamento de projeto
de lei, cabível a concessão de prazo para a solução do conflito.

II - Concessão de efeito prospectivo à medida liminar anteriormente deferida para
que produza efeitos no prazo de 60 (sessenta) dias, conforme pedido dos Poderes
envolvidos. II - Concessão de efeito prospectivo à medida liminar anteriormente
deferida para que produza efeitos no prazo de 60 (sessenta) dias, conforme pedido
dos Poderes envolvidos.

III - Decisão referendada.

 

Ao longo desse prazo estendido, vê-se ter  sido bem sucedido  o  diálogo

interinstitucional, com a finalização do trâmite do PL 1847/2024 no âmbito do Congresso

Nacional[1], após aprovação no Senado Federal em agosto de 2024 e na data de hoje, 11 de

setembro de 2024, aprovação do texto base do Projeto pela Câmara dos Deputados.

Pois bem. Findando-se hoje o prazo do efeito prospectivo concedido por essa

Suprema Corte, mostra-se necessária a excepcional  concessão de prazo adicional de 3 (três)

dias úteis,  unicamente a fim de que se ultime o processo legislativo em sua etapa derradeira

de sanção / veto pelo Presidente da República (art. 66 da Constituição).

Ante o exposto, requer-se, respeitosamente, a prorrogação do prazo de suspensão

do feito e de prospecção dos efeitos da decisão suspensiva da eficácia da medida cautelar por

mais excepcionais 3 (três) dias úteis, unicamente para finalização do trâmite legislativo na fase

regulada pelo artigo 66 da Constituição (sanção / veto).

Termos em que espera deferimento.

Brasília, 11 de setembro de 2024..

 

​JORGE RODRIGO ARAÚJO MESSIAS



Advogado-Geral da União

 

ISADORA MARIA BELEM ROCHA CARTAXO DE ARRUDA

Secretária-Geral de Contencioso

 

 

Notas

1. ^ Disponível em:https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?

idProposicao=2454704AutorSenado Federal - Efraim Filho -

UNIÃO/PBApresentação22/08/2024EmentaEstabelece regime de transição para a

contribuição substitutiva prevista nos arts. 7º e 8º da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de

2011, e para o adicional sobre a Cofins-Importação previsto no § 21 do art. 8º da Lei nº

10.865, de 30 de abril de 2004; altera as Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.742,

de 7 de dezembro de 1993, 10.522, de 19 de julho de 2002, 10.779, de 25 de novembro de

2003, 10.865, de 30 de abril de 2004, 12.546, de 14 de dezembro de 2011, e 13.988, de

14 de abril de 2020; e revoga dispositivos dos Decretos-Lei nºs 1.737, de 20 de dezembro

de 1979, e 2.323, de 26 de fevereiro de 1987, e das Leis nºs 9.703, de 17 de novembro de

1998, e 11.343, de 23 de agosto de 2006, e a Lei nº 12.099, de 27 de novembro de 2009.
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